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Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ 03.572.412/0001-94

Sede: Cidade de Deus, Osasco, SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Contábeis da Alvorada Companhia

Securitizadora de Créditos Financeiros (“Companhia”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas das Notas Explicativas
e do Relatório dos Auditores Independentes.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia registrou Lucro Líquido de R$ 4.306 mil, Patrimônio Líquido de R$ 103.367 e Ativos
Totais de R$ 103.549. A Assembleia Geral deliberará quanto a parcela do lucro líquido que será retida para preservação e manutenção do capital social.

A política de dividendos da Companhia assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro líquido aos acionistas, conforme previsto em seu estatuto social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Osasco, SP, 30 de janeiro de 2019.

Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2018 2017
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 103.268 101.123
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5)........................................................................................................ 103.268 37.883
Ativos Financeiros para Negociação (Nota 7) ............................................................................................... - 63.240
NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 281 -
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 281 -
Empréstimos e Recebíveis (Nota 6a)............................................................................................................ 32.040 32.082
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 6a)........................................................................... (32.040) (32.082)
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 13d)........................................................................................ 281 -
TOTAL ........................................................................................................................................................... 103.549 101.123

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 2017
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 182 2.021
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 13e).......................................................................................... 76 1.885
Dividendos a Pagar (Notas 8c e 12a)............................................................................................................ 41 64
Outras Obrigações (Nota 14) ........................................................................................................................ 65 72
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................ 103.367 99.102
Capital Social:
- De Domiciliados no País (Nota 8a) ............................................................................................................. 52.000 46.550
Reservas de Lucros (Nota 8b)....................................................................................................................... 51.367 52.552
TOTAL ........................................................................................................................................................... 103.549 101.123

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Milhares de Reais DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

RECEITAS OPERACIONAIS ........................................................................................................................ 687 1.631
Recuperação de Créditos Recebíveis (Nota 6b) ........................................................................................... 642 1.509
Reversão de Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 6b)......................................................... 45 121
Outras Receitas Operacionais....................................................................................................................... - 1
DESPESAS OPERACIONAIS ...................................................................................................................... 520 715
Perdas de Créditos Recebíveis (Nota 6b) ..................................................................................................... 13 11
Despesas Tributárias (Nota 10) ..................................................................................................................... 322 496
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 11)............................................................................................... 185 208
RESULTADO FINANCEIRO.......................................................................................................................... 6.271 9.127
Receitas Financeiras (Nota 9) ....................................................................................................................... 6.271 9.127
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO...................................................................................................... 6.438 10.043
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 13a) ................................................................. (2.132) (3.333)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO............................................................................................................... 4.306 6.710
Número de ações .......................................................................................................................................... 37.083.738 37.083.738
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ....................................................................................... 116,12 180,95

Capital Reservas de Lucros Lucros
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais

Saldos em 31.12.2016........................................................................... 42.430 2.902 47.124 - 92.456

Aumento de Capital com Reservas ........................................................ 4.120 - (4.120) - -
Lucro Líquido do Exercício ..................................................................... - - - 6.710 6.710
Destinações: - Reservas......................................................................... - 335 6.311 (6.646) -

- Dividendos Propostos..................................................... - - - (64) (64)

Saldos em 31.12.2017........................................................................... 46.550 3.237 49.315 - 99.102

Aumento de Capital com Reservas (Nota 8a) ........................................ 5.450 - (5.450) - -
Lucro Líquido do Exercício ..................................................................... - - - 4.306 4.306
Destinações: - Reservas......................................................................... - 215 4.050 (4.265) -

- Dividendos Propostos..................................................... - - - (41) (41)

Saldos em 31.12.2018........................................................................... 52.000 3.452 47.915 - 103.367

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Milhares de Reais DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Milhares de Reais

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ......................................................... 6.438 10.043
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos......................................................................................... (32) (110)
Reversão de Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa....................................................................... (45) (121)
Perdas de Créditos Recebíveis ................................................................................................................... 13 11

Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................................. 6.406 9.933
Redução em Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo no Resultado................................................ 63.240 -
Redução em Ativos Financeiros para Negociação...................................................................................... - (5.615)
Redução em Empréstimos Recebíveis........................................................................................................ 41 1
Aumento em Outros Ativos.......................................................................................................................... (1.797) 110
Redução em Outras Obrigações ................................................................................................................. (9) 1
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ......................................................................................... (2.432) (2.310)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais. .................................................... 65.449 2.120

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos........................................................................................................................................ (64) (73)

Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos.............................................. (64) (73)

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................................. 65.385 2.047
Início do Exercício ......................................................................................................................................... 37.883 35.836
Fim do Exercício............................................................................................................................................ 103.268 37.883
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................................. 65.385 2.047

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Lucro Líquido do Exercício......................................................................................................................... 4.306 6.710
Outros Componentes do Resultado Abrangente........................................................................................... - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício ........................................................................................... 4.306 6.710

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros é uma Companhia que tem por objetivo exclusivo a aquisição de créditos oriundos de ope-
rações de empréstimos, de financiamentos e de arrendamento mercantil contratadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos,
sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades de arrendamento mercantil e companhias hipotecárias.
A Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos
e tecnológicos, e suas demonstrações contábeis devem ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 30 de janeiro de 2019.
2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia, foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e estão apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2018. A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis evidenciam
todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.
2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor justo,
quando aplicável.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis consolidadas quando uma entidade é con-
trolada de outra entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas em CPC ou IFRS, e quando acionistas deliberam pela adoção dessa opção.
Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.
2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua que é
o Real (R$). As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais.
2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em moeda
nacional e fundos de investimento, e que apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.
2.4) Ativos financeiros
A partir de 2018 a Companhia passou a aplicar o CPC 48 - Instrumentos Financeiros (IFRS 9) que contém uma nova abordagem de classificação e mensu-
ração de ativos financeiros, onde a entidade baseia-se tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas características de fluxo
de caixa contratual do ativo financeiro. Essa nova abordagem substituiu as categorias de ativos financeiros previstas no CPC 38 (IAS 39), que foi aplicado
até 31 de dezembro de 2017: (i) Ativos Financeiros para Negociação - registrados pelo valor justo por meio do resultado; (ii) investimentos mantidos até o
vencimento - são registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período; (iii) Empréstimos e
Recebíveis - são mensurados pelo custo amortizado com base no método da taxa efetiva de juros; e (iv) Disponíveis para venda - registrados pelo custo de
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos ao resultado e avaliados pelo valor de mercado com efeitos registrados no patrimônio líquido.
O CPC 48 classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
a) Mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequentes do valor
justo reconhecidas imediatamente no resultado.
São ativos mantidos pela Companhia com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira administrada em conjunto
para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não atendem ao teste SPPI. Os instrumentos
financeiros derivativos, também, são categorizados como VJR.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e, os custos de transação são registrados diretamente no
resultado do período.
b) Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emissão e são mensu-
rados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes, com exceção das perdas por redução
ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito esperadas são
registradas na demonstração do resultado em contrapartida a Outros Resultados Abrangentes, não tendo impacto no valor contábil bruto do ativo.
c) Mensurados ao custo amortizado
Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos reconhecidos inicialmente a valor justo incluindo os custos diretos e incrementais, e con-
tabilizados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando-se do método da taxa efetiva de juros.
Os juros são reconhecidos no resultado como “Receita de juros e similares”. No caso de perda de crédito esperada é reconhecida uma dedução do valor
contábil do ativo financeiro e é reconhecida no resultado.
2.5) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de
preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de definições de preços, modelos de cotações
ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
As aplicações em fundos de investimentos financeiros são avaliadas com base no valor da cota divulgada pelo Administrador do fundo investidor, que reflete
o valor de mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.
2.6) Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de perda no valor recuperável dos créditos como resul-
tado de um ou mais eventos que ocorreram após o reconhecimento inicial do ativo e leva em consideração as avaliações realizadas pela Administração na
determinação dos riscos de crédito. A composição das contas patrimoniais da provisão está apresentada na Nota 6a.
2.7) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
2.8) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando há garantias reais ou

decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capaci-
dade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são
divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a
complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência so-
mente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os
passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em
notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade
que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações
contábeis.

2.9) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas da Compa-
nhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Companhia e mantidas
em tesouraria.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no período em que a distribuição
é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia.
2.10) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.
a) Rendas de créditos recebíveis
As receitas de créditos recebíveis são reconhecidas no resultado pelos recebimentos de valores de operações de créditos recebíveis oriundas de Instituições
Financeiras.
b) Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas sobre fundos financeiros de investimento e certificado de deposito bancário, as receitas de juros são reconhecidas
no resultado, através do método dos juros efetivos.
2.11) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão para contribuição social
é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
A despesa com imposto de renda corrente é calculada pela soma do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do
exercício (líquido de quaisquer ajustes previstos para fins fiscais) e do imposto diferido proveniente dos ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na
demonstração do resultado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
2.12) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).
3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Organiza-
ção, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de
modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integri-
dade e a independência dos processos.
Valor justo de ativos e passivos financeiros
A Companhia aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações
do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo:
Nível 1
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
Nível 2
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
Nível 3
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos contábeis elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passi-
vos. Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos estão sujeitos à revisão de perda de valor recuperável (impairment). As despesas com perda ao valor recuperável são registradas
quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda ao valor
recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de julgamento.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício
financeiro.
5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Em 31 de dezembro
2018 2017

Disponibilidades em moeda nacional (1)........................................................................................ 55 16
Fundos de investimentos financeiros (2) ........................................................................................ 103.213 37.867
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................... 103.268 37.883

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, destinados a integrantes da Organização Bradesco ou a ela ligadas,

que sejam considerados investidores qualificados, administrados pelo Bradesco.
6) EMPRÉSTIMOS E RECEBÍVEIS
a) Composição dos empréstimos e recebíveis

Em 31 de dezembro
2018 2017

Créditos e recebíveis (1) ................................................................................................................ 32.040 32.082
Provisão para perda do valor recuperável (1) ................................................................................ (32.040) (32.082)
Total ............................................................................................................................................... - -

(1) A carteira de créditos e recebíveis é composta por créditos vencidos, as perspectivas de realização são remotas e foram efetuadas as provisões consi-
deradas suficientes para fazer face as perdas.

b) Resultado de créditos recebíveis
Em 31 de dezembro

2018 2017
Recuperação de créditos recebíveis .............................................................................................. 642 1.509
Reversão de provisão de créditos de liquidação duvidosa............................................................. 45 121
Perdas de créditos recebíveis ........................................................................................................ (13) (11)
Total ............................................................................................................................................... 674 1.619
7) ATIVOS FINANCEIROS PARA NEGOCIAÇÃO

Em 31 de dezembro
De 181 a Valor Valor de Marcação a

Títulos 360 dias contábil (1) mercado mercado
Certificado de Depósito Bancários - CDB (1)................................... - - - -
Total em 2017 .................................................................................. 63.240 63.240 - -

(1) Refere-se a Certificado de Depósito Bancário, emitidas pelo Banco Bradesco S.A., a taxa de 98% do DI, com vencimento em 11.12.2018.
8) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro
2018 2017

Ordinárias....................................................................................................................................... 37.083.738 37.083.738
Total ............................................................................................................................................... 37.083.738 37.083.738

Em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária realizada cumulativamente em 25 de abril de 2018, deliberou-se aumentar o Capital Social no valor de
R$ 5.450, elevando-o de R$ 46.550 para R$ 52.000, sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Re-
serva Estatutária”, de acordo com o disposto do Parágrafo Primeiro do Artigo 169 da Lei nº 6.404/76. Em consequência, as redações do “caput” dos Artigos
3º e 6º do Estatuto Social.
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro
2018 2017

Reservas de lucros....................................................................................................................... 51.367 52.552
- Reserva legal (1) .......................................................................................................................... 3.452 3.237
- Reserva estatutária (2)................................................................................................................. 47.915 49.315

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido
das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Pode ser constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho
e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei
nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações contábeis, será apresentada proposta sobre a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do
exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integra-
lização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos conforme artigo 199.

c) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendos que somados correspondam, no mínimo,
a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da lei societária, a Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro
2018 % (1) 2017 % (1)

Lucro líquido do exercício................................................................. 4.306 6.710
Reserva legal.................................................................................... (215) (335)
Base de cálculo .............................................................................. 4.091 6.375
Dividendos mínimos obrigatórios ................................................ 41 1,0 64 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.
9) RECEITAS FINANCEIRAS

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ............................................. 2.503 3.512
Rendimento de aplicações em CDB............................................................................................... 3.768 5.615
Total ............................................................................................................................................... 6.271 9.127
10) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Cofins ............................................................................................................................................. 276 426
PIS.................................................................................................................................................. 45 69
Impostos e taxas ............................................................................................................................ 1 1
Total ............................................................................................................................................... 322 496
11) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Editais e publicações...................................................................................................................... 73 80
Doações e patrocínios.................................................................................................................... 53 94
Serviços prestados por terceiros.................................................................................................... 27 17
Outras............................................................................................................................................. 32 17
Total ............................................................................................................................................... 185 208
12) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas
das operações, e as transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro
Controladores (1) Coligadas e controladas (2)

2018 2017 2018 2017
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa.......................................................... 55 16 - -
Ativos financeiros para negociação.................................................. - 63.240 - -
Passivos
Dividendos a pagar........................................................................... - - (41) (64)

(1) Banco Bradesco S.A.; e
(2) Embaúba Holdings Ltda.

Exercícios findos em 31 de dezembro
Controladores (1) Coligadas e controladas

2018 2017 2018 2017
Rendimento de aplicações em CDB................................................. 3.768 5.615 - -

(1) Banco Bradesco S.A.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A.,
controlador da Companhia.
13) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro
2018 2017

Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) ................................ 6.438 10.043
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, respecti-
vamente ........................................................................................................................................ (2.189) (3.415)

Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ........................................................... (22) (36)
Outros............................................................................................................................................. 79 118
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................... (2.132) (3.333)
b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro
2018 2017

Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos............................................................................. (2.132) (3.333)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício, sobre diferenças temporárias.............................................. - -
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................... (2.132) (3.333)
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Cidade de Deus - Companhia Comercial de Participações
CNPJ nº 61.529.343/0001-32 – NIRE 35.300.053.800

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária
Edital de Convocação

Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a se reunirem em Assembleias Gerais
Extraordinária e Ordinária, a serem realizadas cumulativamente no dia 29.4.2019, às 14h, na sede
social, Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, no 4º andar do Prédio Vermelho, a fim de:
na Assembleia Geral Extraordinária: examinar propostas do Conselho de Administração para:
1) deliberar sobre a re-ratificação do cálculo da relação da conversão voluntária de 373.443.412
ações ordinárias, em ações preferenciais classe “A” de emissão da Companhia, deliberada nas
Assembleias Gerais Extraordinária e Especial realizadas cumulativamente em 25.2.2019, com base
no valor do patrimônio líquido contábil de encerramento do exercício social de 2018, as quais foram
integralmente resgatadas; e 2) alterar parcialmente o Estatuto Social, no Artigo 9º, excluindo a
obrigatoriedade do Conselho de Administração ser integrado apenas por acionistas da Companhia,
em conformidade com o que dispõe a Lei nº 12.431/2011; e no Parágrafo Primeiro do Artigo 12 e no
“caput” do Artigo 14, aprimorando as suas redações de maneira a flexibilizar a forma de participação
dos membros do Conselho de Administração e dos Diretores nas reuniões daqueles Órgãos; na
Assembleia Geral Ordinária: 1. tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar
as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2018; 2. deliberar sobre
proposta do Conselho de Administração para a destinação do lucro líquido do exercício de 2018;
3. fixar o montante global anual da remuneração dos Administradores. Documentos à Disposição
dos Acionistas: este Edital de Convocação, as Propostas do Conselho de Administração, bem
como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente, encontram-se à disposição
dos acionistas na sede da Sociedade e no Departamento de Ações e Custódia do Banco Bradesco
S.A., Instituição Financeira Depositária das Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de Deus, Prédio
Amarelo, Vila Yara, Osasco, SP - CEP 06029-900. Cidade de Deus, Osasco, SP, 17 de abril de 2019.
a) Lázaro de Mello Brandão - Presidente do Conselho de Administração.

BBD Participações S.A.
CNPJ nº 07.838.611/0001-52 – NIRE 35.300.335.295

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária
Edital de Convocação

Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleias Gerais
Extraordinária e Ordinária a serem realizadas cumulativamente no próximo dia 30 de abril de 2019,
às 8h, na sede social, localizada no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara,
Osasco, SP, a fim de: em Assembleia Geral Extraordinária, examinar propostas do Conselho
de Administração para: 1. aumentar o capital social no valor de R$142.000.000,00, elevando-o de
R$2.158.000.000,00 para R$2.300.000.000,00, sem emissão de ações, mediante a capitalização
do saldo da conta “Reserva de Capital - Ganho/Perda na Alienação de Ações” e de parte do saldo
das contas “Reserva de Lucros - Reserva Legal” e “Reserva de Lucros - Reserva Estatutária”; e
2. alterar parcialmente o Estatuto Social, no “caput” do Artigo 6º, em decorrência do aumento de
capital social acima mencionado; no Artigo 23, aprimorando a redação da alínea “i” e excluindo
a alínea “j”; e nos Parágrafos Segundo e Terceiro do Artigo 27, todos de maneira a redefinir a
forma de representação da Sociedade, inclusive nas Assembleias Gerais das Companhias das
quais participe ou venha a participar com 10% ou mais do capital social. em Assembleia Geral
Ordinária: 1. tomar as contas dos Administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações
Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2018; 2. deliberar sobre proposta do
Conselho de Administração para destinação do lucro líquido do exercício de 2018; 3. deliberar sobre
a remuneração dos Administradores. Osasco, SP, 18 de abril de 2019. Lázaro de Mello Brandão -
Presidente do Conselho de Administração.

Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A.
CNPJ nº 06.976.406/0001-90 - NIRE nº 35.300.347.374

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Companhia, a se reunirem em 26/04/2019, às 17:00hs, na sede social, localizada na Rua Gomes de
Carvalho, nº 1.996, 15º andar, Conjunto 151, Sala M,Vila Olímpia, CEP 04547-006, SP/SP, a fim de examinarem ediscutirem sobre asseguintes
matérias: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia e o Parecer dos
Auditores Independentes, relativos ao exercício social findo em 31/12/2018; (ii) Deliberar sobre a Proposta de Destinação do lucro líquido do
exercíciosocial findoem31/12/2018edistribuiçãodedividendos;e (iii) Fixar a remuneraçãoglobaldosmembrosdoConselhodeAdministração
edaDiretoriadaCompanhia.SãoPaulo,17/04/2019.Atenciosamente,JoséLuizdeGodoyPereira-PresidentedoConselhodeAdministração.

TOTVS S.A.
CNPJ nº 53.113.791/0001-22 - NIRE 35300153171 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da TOTVS S.A. (“Companhia”),
que será realizada, em primeira convocação, em 7 de maio de 2019, às 10 horas, na sede social da Companhia, locali-
zada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Braz Leme nº 1.000, Bairro Casa Verde, CEP 02511-000
(“Assembleia”), para deliberar sobre proposta de alteração do limite da autorização para aumento de capital indepen-
dentemente de reforma estatutária, com a consequente alteração do artigo 6º e a consolidação do Estatuto social da
Companhia. Nos termos do artigo 10, parágrafo 5º do Estatuto Social da Companhia, solicita-se aos Acionistas que
apresentem, se possível, com no mínimo 48 horas de antecedência da Assembleia, além do documento de identidade
e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso: (i) comprovante expedido pela
instituição escrituradora, no máximo, cinco dias antes da data da realização da Assembleia; (ii) o instrumento de manda-
to com reconhecimento da firma do outorgante; e/ou (iii) relativamente aos Acionistas participantes da custódia fungível
de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente.Encontram-se
à disposição dos Acionistas, na sede social da Companhia, no seu site de Relações com Investidores (http://ri.totvs.
com.br), bem como nos sites da CVM e da B3, as informações exigidas pela Instrução CVM 481/2009. São Paulo, 18 de
abril de 2019. Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente do Conselho de Administração. (20, 23 e 24/04/2019)

PREFEITURAMUNICIPALDEARAÇOIABADA SERRA

TERMO DE SUSPENSÃO

PREGÃO PRESENCIALNº 027/2019

PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 050/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBERTURA
DE SEGURO DE VEÍCULOS PARAA SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA
CONTIDO NOANEXO I. DIANTE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DA EMPRESA PORTO SE-
GURO CIADE SEGUROS GERAIS, FICA SUSPENSO ÀABERTURADO CERTAME EM COMENTO,
NO QUAL SERIA REALIZADO NO DIA 23/04/2019 AS 09:30 HRS. COMUNIQUE-SE AOS INTE-
RESSADOS E PUBLIQUE-SE NA IMPRENSAOFICIAL E DEMAIS ÓRGÃOS CORRESPONDENTES.
ARAÇOIABADA SERRA, 22 DEABRIL DE 2019.

DIRLEI SALAS ORTEGA
PREFEITO MUNICIPAL

CPFL Energias Renováveis S.A.
CNPJ/MF nº 08.439.659/0001-50 - NIRE 3530033581-3 - CVM 20540

Ata de Reunião do Conselho de Administração nº 03/2019
Data e Hora e Local: 26/03/2019, às 10:00 horas, na sede social da Companhia.Mesa: Sr.Gustavo Estrella, Vice-Presidente; e Sra. Adrianne
Frias, Secretária. Convocação: Realizada via correio eletrônico pelo Presidente do Conselho de Administração. Presença: Membros do
Conselho de Administração. Deliberações: (i) Apreciaram a proposta para alteração da redação dos artigos 1, 2, 5, 9, 10, 15, 16, 17, 18, 19,
46 e 47 do Estatuto Social da Companhia, com a sua consequente consolidação; (ii) Aprovar a convocação da Assembleia Geral de
Acionistas da Companhia para deliberar sobre (a) a alteração dos artigos 1, 2, 5, 9, 10, 15, 16, 17, 18, 19, 46 e 47 do Estatuto Social da
Companhia, com sua consequente consolidação; (b) a eleição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da
Companhia; e (c) a remuneração dos membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva da Companhia.
(iii) Aprovar a indicação do Sr. Kebing Zhou, chinês, casado, contador, portador do passaporte nº PE1409570, para ocupar a posição de Vice
Diretor Financeiro da Companhia cuja posse está condicionada a criação do referido cargo pela Assembleia Geral da Companhia e a
finalização do processo de obtenção do seu visto de trabalho, com prazo de mandato unificado de 02 anos, contados a partir de 01/05/2019.
(iv) Aprovar a reeleição dos seguintes diretores da Companhia: (i) para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Fernando Mano da Silva,
RG nº 50.759.188, SSP-SP, e CPF/MF nº 690.436.121-20; (ii) para o cargo de Vice Diretor Presidente, o Sr. Futao Huang, passaporte
nº PE0836493, RNE nº G362937-5, CPF/MF nº 239.777.588-37; (iii) para o cargo de Diretor Financeiro e de Relações com Investidores,
o Sr. Alessandro Gregori Filho, RG n° 29.633.305-SSP-SP, CPF/MF n° 286.054.178-03; (iv) para o cargo de Diretor de Engenharia e
Obras, o Sr. Alberto dos Santos Lopes, CREA-PA nº 12.147 e CPF/MF nº 908.881.464-34; (v) para o cargo de Diretor de Operação e
Manutenção, o Sr. Adriano Martins Vignoli, CREA nº 1406019798 e CPF/MF nº 783.151.316-72; (vi) Tendo em vista a vacância no cargo
de Diretor de Novos Negócios, os conselheiros decidiram designar o Sr. Alessandro Gregori Filho, RG n° 29.633.305-SSP-SP,
CPF/MF n° 286.054.178-03; (vii) O cargo de Diretor de Relações Institucionais permanecerá vago, cabendo ao Diretor Presidente da
Companhia, nos termos do artigo 21 do Estatuto Social substituí-lo provisoriamente ou indicar, dentre os demais Diretores, a quem competirá
acumular as funções correspondentes ao cargo vago, até que se proceda à eleição do substituto por este Conselho de Administração.O prazo
de mandato unificado de todos os Diretores ora eleitos e indicados será de 2 anos a contar de 01/05/2019, podendo ser antecipadamente
renovado para um novo período de mandato na RCA da Companhia que ocorrer no mês de março ou abril de 2021. O Conselho de
Administração declara que obteve do Diretor, em cumprimento com as exigências legais estabelecidas no Artigo 147 da Lei nº 6.404/76,
conforme alterada, a declaração de que o mesmo não está impedido de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial;
(b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente,
o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,
ou a propriedade.A declaração de inexistência de impedimentos encontra-se arquivada na sede da Companhia.O Diretor eleito será investido
em seu respectivo cargo mediante assinatura de Termo de Posse, lavrado no Livro de Atas da Diretoria da Companhia. Encerramento:
Lavratura da presente ata, a qual, foi lida, aprovada e por todos assinada. Conselheiros Presentes: Gustavo Estrella; Fernando Mano da
Silva; Karin Regina Luchesi; Futao Huang; Vitor Fagali de Souza; Xinjian Chen e José Roberto de Mattos Curan. Mesa: Vice-Presidente:
Gustavo Estrella; Secretária: Adrianne Frias. JUCESP nº 201.507/19-5 em 10/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2019

PROTOCOLO Nº 3894/2019
RC Nº 267/2019 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETO: AQUISIÇÃO DE AGULHAS PARA PUNÇÃO E BIÓPSIA PARA O SETOR DE
UROLOGIA DO HMP
A Prefeitura Municipal de Paulínia através da Divisão de Licitações comunica a Revogação da
presente licitação, conforme determinação do Exmo. Sr. Prefeito.

Paulínia, 17 DE ABRIL DE 2019
Divisão de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Departamento Executivo de Licitações

Leilão Eletrônico
A Comissão Permanente de Leilões da Alfândega da RFB do Porto de Santos
comunica a realização de Leilão Eletrônico para Pessoas Físicas e Jurídicas
nos termos do Edital nº 0817800/000002/2019.
Mercadorias: eletrônicos, químicos, vestuário, informática, bebidas, acessórios,
veículos e outros.
Período de Apresentação das Propostas: de 23 de abril de 2019 às 8h até
13 de maio de 2019 às 16h.
Data de realização da Sessão Pública para Lances: dia 14 de maio de 2019
a partir das 9:30h.
Endereço: www.receita.fazenda.gov.br, acesso ao Centro Virtual de Atendimento
ao Contribuinte (e-CAC), opção de atendimento “Sistema de Leilão Eletrônico”.
Clientela: Pessoas Físicas inscritas no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
e Jurídicas regularmente constituídas inscritas no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ, portadoras de certificado digital válido, de
acordo com o item 4 (quatro) do Edital.
Condições de Pagamento: o pagamento deverá ser feito conforme item 9.1
do Edital, ou seja, integralmente até o primeiro dia útil subsequente à data de
adjudicação; ou 20% até o primeiro dia útil subsequente à data de adjudicação e
os 80% restantes no prazo de oito dias seguidos, contados da data da adjudicação.
Informações: Alfândega da RFB do Porto de Santos, Praça da República s/
nº, Centro, Santos/SP, 3º andar, Ala “D”, Grupo de Mercadorias Apreendidas –
GRUMAP pelo correio eletrônico leilao.sp.alfsts@rfb.gov.br
Edital: Disponível para consulta no endereço acima e acesso pela internet no
endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Santos, 23 de abril de 2019
Rafael Ribeiro dos Santos Godoi

Presidente da Comissão Permanente de Leilões
Portaria N° 10, de 17 de janeiro de 2019

AVISO DE LICITAÇÃO

8ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA
RFB DO PORTO
DE SANTOS

MINISTÉRIO DA
FAZENDA

EDITAL
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, o CREDENCIAMENTO Nº 01/2019, referente
ao SPDOC nº 1811362/2018, objetivando o cadastro de tradutores, intérpretes e guias-intérpretes
de língua brasileira de sinais - libras, interessados em prestar serviços em eventos/atividades do
Conselho Estadual de Saúde de São Paulo.
Os interessados em participar do credenciamento deverão acessar o site
www.e-negociospublicos.com.br ou http://www.saude.sp.gov.br/conselho-estadual-de-saude/
para obtenção do Edital.

EDITAL
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão

Eletrônico nº 45/2019 - 090102000012019OC00162, referente ao SPDOC/SES

nº 800500/2019 objetivando a Contratação de empresa para a prestação de serviços

terceirizados para a realização da 8ª Conferência Estadual de Saúde a ser realizada

por intermédio do Sistema Eletrônico de Contratações denominado “Bolsa Eletrônica

de Compras do Governo do Estado de São Paulo”, cuja abertura está marcada

para o dia 06/05/2019 às 09h00min.

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 23/04/2019,

o site www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, mediante a obtenção de

senha de acesso ao sistema e credenciamento de seus representantes.

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br.

EDITAL
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a Concorrência 04/2019, referente ao
Processo SES 298674/2019, objetivando a contratação de empresa especializada para a
execução de obras de construção de abrigos de resíduos de saúde, reimpermeabilização
de lajes, substituição de elevadores e de telhado do Hospital Heliopólis, situado à
Rua Cônego Xavier, 276 - Sacomã - SP/SP. O encerramento dar-se-á às 10:00 horas
do dia 30/05/2019, a ser realizado na Av. Dr. Arnaldo, nº 351, Piso térreo - no Auditório
José Ademar, Cerqueira César - São Paulo/SP.
O Edital poderá ser obtido gratuitamente no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.
com.br e a versão completa contendo as especificações, desenhos e demais documentos
técnicos relacionados à contratação, poderão ser obtidos, igualmente de forma gratuita,
por meio eletrônico, no site
http://www.saude.sp.gov.br/ses/perfil/cidadao/homepage/outros-destaques/
licitacoes-crpobras-da-gga-sicga.

EMBRAER S.A.
CNPJ nº 07.689.002/0001-89

NIRE 35.300.325.761 - Companhia Aberta
Ata nº 29/2019 - Livro 006 - Reunião Ordinária do Conselho
de Administração Realizada em 12 de Março de 2019

Aos doze dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove, às nove horas, realizou-
se no escritório da Embraer S.A. (“Companhia”) em São Paulo, na Avenida Presidente
Juscelino Kubitschek nº 1909, Torre Norte, 14º e 15º andares, salas 141 e 151, a reunião
Ordinária do Conselho de Administração (“CA”) da Companhia, sob a presidência de
Alexandre Gonçalves Silva e com a participação dos Conselheiros Sergio Eraldo de
Salles Pinto, Alexandre Magalhães Filho, Cecília Mendes Garcez Siqueira, Dejair
Losnak Filho, Israel Vainboim, João Cox Neto, José Magno Resende de Araújo, Maria
Letícia de Freitas Costa, Pedro Wongtschowski e Raul Calfat, que assinaram o Livro de
Presença, para deliberar sobre: 1. Proposta à Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) de
aprovação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria, das demonstrações
financeiras, de destinação do resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro
de 2018; 2. Proposta à AGO de fixação do montante global anual da remuneração
dos administradores para o período de maio/2019 a abril/2020; 3. Proposta à AGO de
fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal; 4. Proposta à Assembleia
Geral Extraordinária (“AGE”) de alterações no estatuto social; 5. Convocação para que
os acionistas se reúnam emAGO eAssembleia Geral Extraordinária (“AGE”); e 6. Juros
sobre capital próprio relativo ao 1º trimestre de 2019. Dando início aos trabalhos, o
Presidente esclareceu que membros do Conselho Fiscal participariam das discussões
do item 1 da ordem do dia da reunião, em conformidade com o § 3º do artigo 163 da Lei
das Sociedades por Ações. Esclareceu, também, que em conformidade com a referida
lei e com o Estatuto Social da Companhia, compete ao Conselho de Administração
e ao Conselho Fiscal manifestarem-se sobre as contas dos administradores, as
demonstrações financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2018, bem como sobre a destinação do
resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018. Em seguida, o
Presidente informou aos Conselheiros que as demonstrações financeiras haviam
sido auditadas pela empresa de auditoria independente PricewaterhouseCoopers,
encontrando-se presente seus representantes, os Srs. Valdir Augusto de Assunção e
Rafael Alvim Guimarães. Com a concordância de todos os membros do Conselho de
Administração, foi dispensada a leitura da referida documentação, considerando que
esta já havia sido distribuída com antecedência a todos os Conselheiros. Discutidos
os documentos e prestados os esclarecimentos solicitados e, considerando os
pareceres favoráveis emitidos pelo Conselho Fiscal, pelo Comitê de Auditoria e Riscos
e Ética e pelos auditores independentes, o Conselho de Administração decidiu, por
unanimidade, submeter aos acionistas o Relatório da Administração, as contas da
Diretoria, as demonstrações financeiras e a destinação do resultado do exercício
encerrado em 31 de dezembro de 2018. Após, o Conselho aprovou a divulgação do
Relatório da Administração, das demonstrações financeiras e do parecer dos auditores
independentes. Dando prosseguimento à reunião, o CA aprovou, por unanimidade, as
seguintes matérias: 1. a submissão aos acionistas de proposta de fixação do limite
global anual da remuneração dos administradores e integrantes dos comitês do
Conselho deAdministração para o período de maio de 2019 a abril de 2020 em R$ 74,0
milhões; 2. a submissão à AGO de proposta de manutenção da remuneração mensal
de R$ 15.000,00 ao Presidente do Conselho Fiscal, bem como do valor individual de
R$ 13.250,00 aos demais membros titulares do Conselho Fiscal para o período de
maio de 2019 a abril de 2020; 3. a submissão à AGE de reforma do estatuto social
da Companhia; 4. a publicação, nos termos da lei e do Estatuto Social, do Edital de
Convocação para que os acionistas se reúnam em AGO e AGE a serem realizadas,
em primeira convocação, no dia 22 de abril de 2019, às 10 horas (“AGOE”). Caso não
se verifique o quorum de instalação da AGOE em primeira convocação, deverá ser
publicada uma segunda convocação para realização em data a ser estabelecida pelo
Presidente do Conselho de Administração, respeitados os prazos legais e estatutários;
5. o não pagamento de juros sobre o capital próprio referentes ao 1º trimestre de 2019.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a presente reunião, da
qual, para constar, eu, Fabiana Klajner Leschziner, servindo de Secretária, lavrei esta
ata, que vai assinada por todos os participantes. São Paulo, 12 de março de 2019. aa)
Alexandre Gonçalves Silva - Presidente; Sergio Eraldo de Salles Pinto - Conselheiro;
Alexandre Magalhães Filho - Conselheiro; Cecília Mendes Garcez Siqueira -
Conselheira; Dejair Losnak Filho - Conselheiro; Israel Vainboim - Conselheiro; João
Cox Neto - Conselheiro; José Magno Resende de Araújo - Conselheiro; Maria Letícia
de Freitas Costa - Conselheira; Pedro Wongtschowski - Conselheiro; Raul Calfat -
Conselheiro; Fabiana Klajner Leschziner - Secretária. Certifico que a presente Ata é
cópia autêntica extraída do Livro de Atas do Conselho de Administração. Alexandre
Gonçalves Silva - Presidente; Fabiana Klajner Leschziner - Secretária. JUCESP nº
198.021/19-7 em 5/4/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ 03.572.412/0001-94

Sede: Cidade de Deus, Osasco, SP

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Administradores da

Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis,
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-

das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Osasco, 22 de abril de 2019

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP214007/O-2

...continuação

A DIRETORIA

Vinícius Panaro - Contador - CRC 1SP324844O-6

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

c) Créditos tributários não ativados
Em 31 de dezembro de 2018, não foram constituídos créditos tributários no montante de R$ 5.500 mil (2017 - R$ 5.502), os quais serão registrados quando
atenderem aos aspectos regulamentares e/ou apresentarem efetivas perspectivas de realização, de acordo com estudo técnico e análises elaboradas pela
Administração.
d) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar refere-se a imposto de renda do período atual no montante de R$ 281.
e) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 76 (2017 - R$ 1.885), referem-se ao PIS no montante de R$ 4 (2017 - R$ 4), Cofins no montante
de R$ 23 (2017 - R$ 25), Imposto de Renda Pessoa Jurídica (2017 - R$ 1.757) e da Contribuição Social no montante de R$ 49 (2017 - R$ 99).

14) OUTRAS OBRIGAÇÕES
Em 31 de dezembro

2018 2017
Editais e publicações...................................................................................................................... 65 72
Total ............................................................................................................................................... 65 72

15) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017;
b) Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 não há processos com riscos cíveis, fiscais e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis;
c) CPC 47 – Receitas de Contratos com Clientes (IFRS 15) – requer que o reconhecimento da receita seja feito de modo a retratar a transferência de bens
ou serviços para o cliente por um montante que reflita a expectativa da empresa de ter em troca os direitos desses bens ou serviços. O CPC 47 substitui o
CPC 30 e o CPC17, bem como interpretações relacionadas, anexa ao CPC 30, ICPC 02 e ICPC 11. O CPC 47 está em vigor desde 1º de janeiro de 2018
e não houve impactos decorrentes da sua adoção;
d) CPC 06 (R2) – Leasing (IFRS 16) – As principais alterações são: (i) não há mais a classificação em leasing operacional e financeiro para os arrendatários;
e (ii) todas as operações de arrendamento mercantil serão ativadas e em contrapartida lançadas no passivo, devendo-se reconhecer juros passivos e depre-
ciações/amortizações, utilizando-se o procedimento do atual leasing financeiro. O CPC 06 será aplicável a partir de 1º de janeiro de 2019 e a Companhia
não identificou contratos de arrendamento em suas operações; e
e) Não há eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2018.
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MUITO MAIS VISIBILIDADE
PARA A SUA EMPRESA

23,1 MILHÕES DE INTERNAUTAS QUE FAZEM A
DIFERENÇA NO CENÁRIO ECONÔMICO DO PAÍS
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Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ 03.572.412/0001-94

Sede: Cidade de Deus, Osasco, SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Contábeis da 

Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros (“Companhia”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2018, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia registrou Lucro Líquido de R$ 4.306 mil, Patrimônio Líquido de 
R$ 103.367 e Ativos Totais de R$ 103.549. A Assembleia Geral deliberará quanto a parcela do lucro líquido que será retida para 

preservação e manutenção do capital social. A política de dividendos da Companhia assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro 
líquido aos acionistas, conforme previsto em seu estatuto social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Osasco, SP, 30 de janeiro de 2019.

Diretoria

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros é uma Companhia que tem por objetivo exclusivo a aquisição de 
créditos oriundos de operações de empréstimos, de financiamentos e de arrendamento mercantil contratadas por bancos múltiplos, 
bancos comerciais, bancos de investimentos, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades de arrendamento mercantil e companhias hipotecárias. A Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros 
é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações 
contábeis devem ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 30 de janeiro de 2019.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia, foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e estão apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2018. A Administração declara que as divulgações reali-
zadas nas demonstrações contábeis evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a 
mensuração dos ativos ao seu valor justo, quando aplicável.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis consolidadas quando 
uma entidade é controlada de outra entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas em CPC ou IFRS, e quando acio-
nistas deliberam pela adoção dessa opção. Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua que é o Real (R$). As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem dispo-
nibilidades em moeda nacional e fundos de investimento, e que apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, uma vez 
que são prontamente conversíveis em dinheiro.

2.4) Ativos financeiros
A partir de 2018 a Companhia passou a aplicar o CPC 48 - Instrumentos Financeiros (IFRS 9) que contém uma nova abordagem de 
classificação e mensuração de ativos financeiros, onde a entidade baseia-se tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos 
financeiros, quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Essa nova abordagem substituiu as categorias 
de ativos financeiros previstas no CPC 38 (IAS 39), que foi aplicado até 31 de dezembro de 2017: (i) Ativos Financeiros para Nego-
ciação - registrados pelo valor justo por meio do resultado; (ii) investimentos mantidos até o vencimento - são registrados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período; (iii) Empréstimos e Recebíveis - são 
mensurados pelo custo amortizado com base no método da taxa efetiva de juros; e (iv) Disponíveis para venda - registrados pelo 
custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos ao resultado e avaliados pelo valor de mercado com efeitos registrados no 
patrimônio líquido.
O CPC 48 classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
a) Mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações 
subsequentes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
São ativos mantidos pela Companhia com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira admi-
nistrada em conjunto para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não 
atendem ao teste SPPI. Os instrumentos financeiros derivativos, também, são categorizados como VJR.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e, os custos de transação são registrados 
diretamente no resultado do período.
b) Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua 
emissão e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abran-
gentes, com exceção das perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo 
financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito esperadas são registradas na demonstração do resultado em contrapartida 
a Outros Resultados Abrangentes, não tendo impacto no valor contábil bruto do ativo.
c) Mensurados ao custo amortizado
Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos reconhecidos inicialmente a valor justo incluindo os custos diretos e 
incrementais, e contabilizados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando-se do método da taxa efetiva de juros.
Os juros são reconhecidos no resultado como “Receita de juros e similares”. No caso de perda de crédito esperada é reconhecida uma 
dedução do valor contábil do ativo financeiro e é reconhecida no resultado.

2.5) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não 
houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de 
definições de preços, modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
As aplicações em fundos de investimentos financeiros são avaliadas com base no valor da cota divulgada pelo Administrador do fundo 
investidor, que reflete o valor de mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.

2.6) Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de perda no valor recuperável 
dos créditos como resultado de um ou mais eventos que ocorreram após o reconhecimento inicial do ativo e leva em consideração as 
avaliações realizadas pela Administração na determinação dos riscos de crédito. A composição das contas patrimoniais da provisão 
está apresentada na Nota 6a.

2.7) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu 
valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

2.8) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:

Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como pratica-
mente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. 
Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;
Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com proces-
sos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança;
Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e
Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

Saldos em 31.12.2016 ........................................................... 42.430 2.902 47.124 - 92.456           
Aumento de Capital com Reservas ........................................ 4.120 - (4.120) - -
Lucro Líquido do Exercício ..................................................... - - - 6.710 6.710
Destinações: - Reservas......................................................... - 335 6.311 (6.646) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (64) (64)           
Saldos em 31.12.2017 ........................................................... 46.550 3.237 49.315 - 99.102           
Aumento de Capital com Reservas (Nota 8a) ........................ 5.450 - (5.450) - -
Lucro Líquido do Exercício ..................................................... - - - 4.306 4.306
Destinações: - Reservas......................................................... - 215 4.050 (4.265) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (41) (41)           
Saldos em 31.12.2018 ........................................................... 52.000 3.452 47.915 - 103.367           

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2018 2017    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  103.268 101.123
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5) .......................................................................................  103.268 37.883
Ativos Financeiros para Negociação (Nota 7) ..............................................................................  - 63.240
NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  281 -
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  281 -
Empréstimos e Recebíveis (Nota 6a) ...........................................................................................  32.040 32.082
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 6a) ..........................................................  (32.040) (32.082)
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 13d) .......................................................................  281 -
TOTAL ..........................................................................................................................................  103.549 101.123

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 2017    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  182 2.021
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 13e) .........................................................................  76 1.885
Dividendos a Pagar (Notas 8c e 12a) ...........................................................................................  41 64
Outras Obrigações (Nota 14) .......................................................................................................  65 72
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  103.367 99.102
Capital Social:
- De Domiciliados no País (Nota 8a) ............................................................................................  52.000 46.550
Reservas de Lucros (Nota 8b) ......................................................................................................  51.367 52.552
TOTAL ..........................................................................................................................................  103.549 101.123

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ........................................  6.438 10.043
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ........................................................................  (32) (110)
 Reversão de Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa ......................................................  (45) (121)
 Perdas de Créditos Recebíveis ..................................................................................................  13 11
Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................  6.406 9.933
 Redução em Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo no Resultado ...............................  63.240 -
 Redução em Ativos Financeiros para Negociação .....................................................................  - (5.615)
 Redução em Empréstimos Recebíveis .......................................................................................  41 1
 Aumento em Outros Ativos .........................................................................................................  (1.797) 110
 Redução em Outras Obrigações ................................................................................................  (9) 1
 Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ........................................................................  (2.432) (2.310)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais. ...................................  65.449 2.120

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .......................................................................................................................  (64) (73)
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos .............................  (64) (73)

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................  65.385 2.047    
Início do Exercício ........................................................................................................................  37.883 35.836
Fim do Exercício ...........................................................................................................................  103.268 37.883
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................  65.385 2.047    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Milhares de Reais

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

RECEITAS OPERACIONAIS .......................................................................................................  687 1.631
Recuperação de Créditos Recebíveis (Nota 6b) ..........................................................................  642 1.509
Reversão de Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 6b) ........................................  45 121
Outras Receitas Operacionais ......................................................................................................  - 1
DESPESAS OPERACIONAIS .....................................................................................................  520 715
Perdas de Créditos Recebíveis (Nota 6b) ....................................................................................  13 11
Despesas Tributárias (Nota 10) ....................................................................................................  322 496
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 11) ..............................................................................  185 208
RESULTADO FINANCEIRO.........................................................................................................  6.271 9.127
Receitas Financeiras (Nota 9) ......................................................................................................  6.271 9.127
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO.....................................................................................  6.438 10.043
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 13a) ................................................  (2.132) (3.333)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..............................................................................................  4.306 6.710    
Número de ações .........................................................................................................................  37.083.738 37.083.738
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ......................................................................  116,12 180,95    

  Exercícios findos em  
  31 de dezembro    
 2018 2017    
Lucro Líquido do Exercício........................................................................................................  4.306 6.710
Outros Componentes do Resultado Abrangente ..........................................................................  - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..........................................................................  4.306 6.710

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

 Capital Reservas de Lucros Lucros       
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais           

  Exercícios findos em  
  31 de dezembro    
 2018 2017    

2.9) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordiná-
rias adquiridas pela Companhia e mantidas em tesouraria.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no pe-
ríodo em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da 
Companhia.

2.10) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.
a) Rendas de créditos recebíveis
As receitas de créditos recebíveis são reconhecidas no resultado pelos recebimentos de valores de operações de créditos recebíveis 
oriundas de Instituições Financeiras.
b) Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas sobre fundos financeiros de investimento e certificado de deposito bancário, as receitas de 
juros são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos.

2.11) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão 
para contribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
A despesa com imposto de renda corrente é calculada pela soma do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada 
ao lucro real do exercício (líquido de quaisquer ajustes previstos para fins fiscais) e do imposto diferido proveniente dos ativos e pas-
sivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

2.12) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica espe-
cializada da Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvol-
vimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle 
nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.
Valor justo de ativos e passivos financeiros
A Companhia aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divul-
gação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo:
Nível 1
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
Nível 2
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços).
Nível 3
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos contábeis elaborados a fim de quantificar determi-
nados ativos e passivos. Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos estão sujeitos à revisão de perda de valor recuperável (impairment). As despesas com perda ao valor recuperá-
vel são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos. 
A avaliação do que constitui perda ao valor recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de julgamento.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam risco significativo de resultar em um ajuste material dentro 
do próximo exercício financeiro.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2018 2017    
Disponibilidades em moeda nacional (1) ............................................................................ 55 16
Fundos de investimentos financeiros (2) ............................................................................ 103.213 37.867
Total de caixa e equivalentes de caixa ........................................................................... 103.268 37.883

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, destinados a integrantes da Organização 

Bradesco ou a ela ligadas, que sejam considerados investidores qualificados, administrados pelo Bradesco.

6) EMPRÉSTIMOS E RECEBÍVEIS
a) Composição dos empréstimos e recebíveis

Em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Créditos e recebíveis (1) .................................................................................................... 32.040 32.082
Provisão para perda do valor recuperável (1) .................................................................... (32.040) (32.082)
Total ................................................................................................................................... - -

(1) A carteira de créditos e recebíveis é composta por créditos vencidos, as perspectivas de realização são remotas e foram efetuadas 
as provisões consideradas suficientes para fazer face as perdas.

b) Resultado de créditos recebíveis
Em 31 de dezembro    

 2018 2017    
Recuperação de créditos recebíveis .................................................................................. 642 1.509
Reversão de provisão de créditos de liquidação duvidosa ................................................. 45 121
Perdas de créditos recebíveis ............................................................................................ (13) (11)
Total ................................................................................................................................... 674 1.619

7) ATIVOS FINANCEIROS PARA NEGOCIAÇÃO
Em 31 de dezembro        

 De 181 a Valor Valor de Marcação a
Títulos 360 dias contábil (1) mercado mercado         
Certificado de Depósito Bancários - CDB (1) ......................... - - - -
Total em 2017 ........................................................................ 63.240 63.240 - -

(1) Refere-se a Certificado de Depósito Bancário, emitidas pelo Banco Bradesco S.A., a taxa de 98% do DI, com vencimento em 
11.12.2018.

8) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Ordinárias ........................................................................................................................... 37.083.738 37.083.738
Total ................................................................................................................................... 37.083.738 37.083.738

Em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária realizada cumulativamente em 25 de abril de 2018, deliberou-se aumentar o Capital 
Social no valor de R$ 5.450, elevando-o de R$ 46.550 para R$ 52.000, sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte 
do saldo da conta “Reserva de Lucros - Reserva Estatutária”, de acordo com o disposto do Parágrafo Primeiro do Artigo 169 da 
Lei nº 6.404/76. Em consequência, as redações do “caput” dos Artigos 3º e 6º do Estatuto Social.
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Reservas de lucros ........................................................................................................... 51.367 52.552
- Reserva legal (1) .............................................................................................................. 3.452 3.237
- Reserva estatutária (2) ..................................................................................................... 47.915 49.315

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do ca-
pital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente 
poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Pode ser constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, 
aprovada pelo Conselho e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em ob-
servância no que dispõe o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações contábeis, será apresentada proposta 
sobre a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o 
limite exigido, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na 
distribuição de dividendos conforme artigo 199.

  Exercícios findos em  
  31 de dezembro    
 2018 2017    
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

c) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendos que somados 
correspondam, no mínimo, a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da lei societária, a Assembleia deliberará sobre a 
destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2018 % (1) 2017 % (1)        
Lucro líquido do exercício ....................................................... 4.306  6.710
Reserva legal.......................................................................... (215)  (335)
Base de cálculo .................................................................... 4.091  6.375
Dividendos mínimos obrigatórios ...................................... 41 1,0 64 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

9) RECEITAS FINANCEIRAS

 Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ................................. 2.503 3.512
Rendimento de aplicações em CDB ................................................................................... 3.768 5.615
Total ................................................................................................................................... 6.271 9.127

10) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

 Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Cofins ................................................................................................................................. 276 426
PIS ...................................................................................................................................... 45 69
Impostos e taxas ................................................................................................................ 1 1
Total ................................................................................................................................... 322 496

11) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

 Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Editais e publicações .......................................................................................................... 73 80
Doações e patrocínios ........................................................................................................ 53 94
Serviços prestados por terceiros ........................................................................................ 27 17
Outras ................................................................................................................................. 32 17
Total ................................................................................................................................... 185 208

12) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, 
vigentes nas datas das operações, e as transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro        
 Controladores (1) Coligadas e controladas (2)        
 2018 2017 2018 2017        
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa ................................................ 55 16 - -
Ativos financeiros para negociação ........................................ - 63.240 - -
Passivos
Dividendos a pagar ................................................................. - - (41) (64)

(1) Banco Bradesco S.A.; e
(2) Embaúba Holdings Ltda.

Exercícios findos em 31 de dezembro        
 Controladores (1) Coligadas e controladas        
 2018 2017 2018 2017        
Rendimento de aplicações em CDB ....................................... 3.768 5.615 - -

(1) Banco Bradesco S.A.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no 
Banco Bradesco S.A., controlador da Companhia.

13) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) .................... 6.438 10.043
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, 
 respectivamente ............................................................................................................... (2.189) (3.415)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ............................................... (22) (36)
Outros ................................................................................................................................. 79 118
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (2.132) (3.333)
b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ................................................................. (2.132) (3.333)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício, sobre diferenças temporárias .................................. - -
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (2.132) (3.333)
c) Créditos tributários não ativados
Em 31 de dezembro de 2018, não foram constituídos créditos tributários no montante de R$ 5.500 mil (2017 - R$ 5.502), os quais 
serão registrados quando atenderem aos aspectos regulamentares e/ou apresentarem efetivas perspectivas de realização, de acordo 
com estudo técnico e análises elaboradas pela Administração.
d) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar refere-se a imposto de renda do período atual no montante de R$ 281.
e) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 76 (2017 - R$ 1.885), referem-se ao PIS no montante de R$ 4 (2017 - R$ 4), 
Cofins no montante de R$ 23 (2017 - R$ 25), Imposto de Renda Pessoa Jurídica (2017 - R$ 1.757) e da Contribuição Social no 
montante de R$ 49 (2017 - R$ 99).

14) OUTRAS OBRIGAÇÕES
Em 31 de dezembro    

 2018 2017    
Editais e publicações .......................................................................................................... 65 72
Total ................................................................................................................................... 65 72

15) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017;
b) Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 não há processos com riscos cíveis, fiscais e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou 
prováveis;
c) CPC 47 – Receitas de Contratos com Clientes (IFRS 15) – requer que o reconhecimento da receita seja feito de modo a retratar 
a transferência de bens ou serviços para o cliente por um montante que reflita a expectativa da empresa de ter em troca os direitos 
desses bens ou serviços. O CPC 47 substitui o CPC 30 e o CPC17, bem como interpretações relacionadas, anexa ao CPC 30, ICPC 
02 e ICPC 11. O CPC 47 está em vigor desde 1º de janeiro de 2018 e não houve impactos decorrentes da sua adoção;
d) CPC 06 (R2) – Leasing (IFRS 16) – As principais alterações são: (i) não há mais a classificação em leasing operacional e financeiro 
para os arrendatários; e (ii) todas as operações de arrendamento mercantil serão ativadas e em contrapartida lançadas no passivo, 
devendo-se reconhecer juros passivos e depreciações/amortizações, utilizando-se o procedimento do atual leasing financeiro.  O CPC 
06 será aplicável a partir de 1º de janeiro de 2019 e a Companhia não identificou contratos de arrendamento em suas operações; e
e) Não há eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2018.

A DIRETORIA

Vinícius Panaro - Contador - CRC 1SP324844O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Administradores da
Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Alvorada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros em 31 de dezembro de 2018, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

Osasco, 22 de abril de 2019

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
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